
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.107.341 - DF (2008/0229803-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
PROCURADOR : LÁURENCE FERRO GOMES RAULINO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. CÁLCULOS. TRÂNSITO EM JULGADO. ALEGAÇÃO DE 
ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DE CRITÉRIOS DE CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO SOBRE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC QUE NÃO 
SE VERIFICA. ARTS. 125, 128, 130, 460, 468 E 468 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. REQUERIMENTO DE 
PRAZO DE 60 DIAS PARA QUE SE APURE OS ERROS NOS CÁLCULOS DA 
EXECUÇÃO. ANÁLISE QUE DEMANDA INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não cabe ao STJ, na análise de violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, examinar omissão de dispositivo constitucional, sob pena de usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal na verificação do juízo de admissibilidade 
dos recursos extraordinários.

2.   Os temas insertos nos arts. 125, 128, 130, 460, 467 e 468 do 
CPC, não foram debatidos pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 
Declaratórios. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 
acesso às instâncias excepcionais. Incide, assim, o disposto na Súmula 211 desta 
Corte.

3.    O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, de que o erro 
que permite a correção do julgado é tão-somente o aritmético e não a forma como foi 
efetivado o cálculo, não destoa da jurisprudência deste STJ. Precedentes.

4.   A apuração da ausência de parcelas na conta de liquidação dos 
cálculos apresentados para execução, a fim de se verificar a necessidade do 
deferimento do prazo requerido pelos recorrentes, ensejaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 09 de março de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.107.341 - DF (2008/0229803-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
PROCURADOR : LÁURENCE FERRO GOMES RAULINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuidam os autos de Agravo Regimental interposto por MARIA DO 

ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS contra a decisão de fls. 320/323, que negou 

provimento ao seu Agravo de Instrumento, nestes termos:

Primeiramente, quanto aos arts. 458, II e 535, II do CPC, não 

existem as violações apontadas, tendo em vista que a lide foi solvida nos 

limites necessários e com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 

diversa da almejada pelos recorrentes. Todas as questões postas a debate 

foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse 

o manejo dos Embargos Declaratórios. Ressalte-se, ainda, que julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às normas ora 

invocadas. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte. 

No tocante aos arts. 125, 128, 130, 460, 467 e 468 do CPC, os 

temas insertos nos dispositivos tidos como violados não foram debatidos 

pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. 

Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Incide, assim, o disposto na Súmula 211 

desta Corte.

Quanto à suposta existência de erro material, o entendimento 

firmado pelo Tribunal de origem de que o erro que permite a correção do 

julgado é tão-somente o aritmético e não a forma como foi efetivado o 

cálculo  não destoa da jurisprudência deste STJ. Por oportuno, confiram-se 

os seguintes precedentes:

(...)

Ademais, a verificação da ausência de parcelas na conta de 

liquidação dos cálculos apresentados para execução ensejaria a incursão 

no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.
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2.   Sustentam os agravantes que a pretensão recursal não esbarra 

no impedimento da Súmula 7/STJ, pois refere-se apenas ao deferimento do prazo de 60 

dias para demonstração dos equívocos existentes nos cálculos da Execução. Afirmam 

que persiste a omissão referente aos arts. 5o., XXXVI e LV da Constituição Federal e 

125, III, 130, 463, I, 467, 468, 600 e 741, todos do CPC.

3.   Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou que o feito 

seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.107.341 - DF (2008/0229803-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
PROCURADOR : LÁURENCE FERRO GOMES RAULINO E OUTRO(S)
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. CÁLCULOS. TRÂNSITO EM JULGADO. 

ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DE CRITÉRIOS DE 

CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO SOBRE DISPOSITIVO DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 

COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE 

VERIFICA. ARTS. 125, 128, 130, 460, 468 E 468 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 

REQUERIMENTO DE PRAZO DE 60 DIAS PARA QUE SE APURE OS 

ERROS NOS CÁLCULOS DA EXECUÇÃO. ANÁLISE QUE DEMANDA 

INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DA CAUSA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não cabe ao STJ, na análise de violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, examinar omissão de dispositivo constitucional, 

sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal na 

verificação do juízo de admissibilidade dos recursos extraordinários.

2.   Os temas insertos nos arts. 125, 128, 130, 460, 467 e 468 

do CPC, não foram debatidos pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição 

de Embargos Declaratórios. Carecem, portanto, de prequestionamento, 

requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Incide, assim, 

o disposto na Súmula 211 desta Corte.

3.    O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, de que o 

erro que permite a correção do julgado é tão-somente o aritmético e não a 

forma como foi efetivado o cálculo, não destoa da jurisprudência deste STJ. 

Precedentes.

4.   A apuração da ausência de parcelas na conta de liquidação 

dos cálculos apresentados para execução, a fim de se verificar a 

necessidade do deferimento do prazo requerido pelos recorrentes, 

ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.
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5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelos agravantes, não merece 

êxito a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

2.   Primeiramente, não cabe ao STJ, na análise de violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, examinar omissão de dispositivo constitucional, sob 

pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal na verificação do juízo de 

admissibilidade dos recursos extraordinários.

3.   Confira-se, por oportuno, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO INVIABILIZADA. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. OMISSÃO AUSENTE. AFRONTA AO ART. 468 

DO CPC. ACÓRDÃO FUNDADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS AO ENTENDER PELA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

A suposta violação ao art. 535, II do CPC, justificada pela omissão 

da Corte de origem acerca de dispositivos constitucionais é inviável de ser 

apreciada na via eleita, vez que o exame nesta sede especial da relevância 

da matéria buscando averiguar possível omissão representaria usurpação 

da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes: AgRg no REsp. 

176.586/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 01/07/2005; REsp. 

462.291/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 23/05/2005. 

(...) 

(AgRg no REsp. 930.275/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU 

03.09.2007).

4.   Quanto aos arts. 125, 128, 130, 460, 467 e 468 do CPC, os 

temas insertos nos dispositivos tidos como violados, de fato não foram debatidos pelo 

Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. Carecem, 

portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Incide, assim, o disposto na Súmula 211 desta Corte.
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5.   Ressalte-se que configurava-se desnecessário o pronunciamento 

do Tribunal de origem acerca dos referidos dispositivos porquanto o tema neles inserto 

é desinfluente para solução da controvérsia, que foi dirimida com base nos seguintes 

fundamentos:

Intimados, os exequentes não impugnaram, limitando-se a requerer 

a expedição de Requisição de Pequeno Valor - RPV.

Às fls. 190/195, os exequentes sustentaram que a RPV expedida e 

colocada à sua disposição, não contemplou a totalidade do crédito 

representado pelo título executivo, insurgindo-se contra a metodologia dos 

cálculos.

O MM. juiz condutor do feito salientou que extemporânea tal 

insurgência, já que, efetivamente, não se trata de erro material, mas de 

supostas pretensão de revisão dos cálculos, incabível na hipótese.

Vê-se, assim, que já em fase de expedição de precatório, 

pretendem os agravantes que os cálculos sejam sob a alegação de erro 

material. Na verdade, insurgem-se contra a res judicata. O erro que permite 

a correção do julgado é tão somente o aritmético e não a forma como foi 

efetivado o cálculo, como objetiva os agravantes.

6.   Por fim, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem de que o 

erro que permite a correção do julgado é tão-somente o aritmético e não a forma como 

foi efetivado o cálculo  não destoa da jurisprudência deste STJ. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE ÍNDICE 

DE CORREÇÃO MONETÁRIA ANTERIOR À PERÍCIA. ERRO DE 

CÁLCULO. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COISA 

JULGADA.

O erro de cálculo, caracterizado pela omissão ou equívoco na 

inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos, não faz 

coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, conforme o 

disposto no art. 463, I, do Código de Processo Civil.

Entretanto, o erro de cálculo que não faz coisa julgada, corrigível 

até mesmo de ofício, é tão-somente o erro aritmético, configurado pela 

omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de 

valores devidos.
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Na hipótese, não se pode falar em alteração de critério jurídico, 

mas em simples correção de erro de cálculo, na medida em que o Tribunal 

de origem limitou-se a afastar a incidência de um índice (IPC de janeiro/89) 

que, por corresponder a período anterior à data do laudo pericial que serviu 

de base para a fixação da justa indenização em ação de indenização por 

desapropriação indireta, jamais poderia incidir.

Com efeito, a correção monetária, nas ações de desapropriação, 

incide a partir da data do laudo pericial. Precedentes.

Recursos especiais desprovidos (REsp. 1095893/SC, Rel. Min. 

DENISE ARRUDA, DJe 01/07/2009).

7.   Ademais, conforme ressaltado na decisão combatida, a apuração 

da ausência de parcelas na conta de liquidação dos cálculos apresentados para 

execução, a fim de se verificar a necessidade do deferimento do prazo requerido pelos 

recorrentes, ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.

8.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0229803-1 Ag     1107341 / DF

Números Origem:  200434000245569  200701000325971  200801000440706

EM MESA JULGADO: 09/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
PROCURADOR : LÁURENCE FERRO GOMES RAULINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
PROCURADOR : LÁURENCE FERRO GOMES RAULINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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